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ADPF 828

• Deferimento da medida cautelar em 15 de abril de 2021

• 3 mil mortos/dia

• 9 mil famílias despejadas e 64 mil sob ameaça

4. Diante dessa situação excepcional, os direitos de propriedade, possessórios e
fundiários precisam ser ponderados com a proteção da vida e da saúde das
populações vulneráveis, dos agentes públicos envolvidos nas remoções ...



• 201,3 mil famílias entre março de 2020 e outubro de 
2022;

• Iminência de perder o teto: crescimento de 901%;

• 898.916 pessoas;

• 600 mil pessoas negras;

• 154 mil crianças;

• 151 mil idosas;



DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS – 1948

Art. 25 - Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar para si e a sua 
família a saúde, bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e 
os serviços sociais indispensáveis

PACTO INTERNACIONAL DOS DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS – 1966
Art. 11 - Os Estados-parte no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa a um 
nível de vida adequado para si próprio e para sua família, inclusive à alimentação, 
vestimentas e moradia adequadas

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – Emenda Constitucional 26 – 2000
Art. 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia,o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição

DIREITO À MORADIA



✓Art. 25: Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços 
sociais indispensáveis

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

✓Art. 11 – Os Estados-parte no presente Pacto reconhecem o direito
de toda pessoa a um nível de vida adequado para si próprio e para
sua família, inclusive à alimentação, vestimentas e moradia
adequadas



DIREITO À MORADIA

✓ Não exige que o Estado construa habitação 
para toda a população

✓ Não é o mesmo que direito à propriedade

✓ Não é o mesmo que direito à terra



• Segurança legal da posse

• Disponibilidade de serviços, infraestrutura e equipamentos

• Custo acessível

• Acessibilidade

• Localização adequada

• Adequação cultural 

• Não discriminação e priorização de grupos vulneráveis

Comentário 4



SEGURANÇA NA POSSE
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